
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 858392 - SP (2023/0356984-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : E C L
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR - SP237340
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A alegada nulidade em razão da ausência de prova material 
do crime no laudo de corpo de delito não foi apreciada 
pelo Tribunal de origem, não tendo a defesa oposto os devidos 
embargos de declaração, ficando impedida esta Corte Superior 
de proceder a sua análise, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.
2. Esta Corte Superior de Justiça já se manifestou no sentido de 
que mesmo eventual nulidade absoluta não pode ser declarada 
em supressão de instância.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0356984-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 858.392 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  121820  15046283520208260073  21819621920238260000  22483862020

PAUTA: 12/03/2024 JULGADO: 12/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE MIGUEL DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR  - SP237340 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : E C L 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E C L 
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR  - SP237340 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Julgamento adiado por indicação da Sra. Ministra Relatora"
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 858392 - SP (2023/0356984-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : E C L
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR - SP237340
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A alegada nulidade em razão da ausência de prova material 
do crime no laudo de corpo de delito não foi apreciada 
pelo Tribunal de origem, não tendo a defesa oposto os devidos 
embargos de declaração, ficando impedida esta Corte Superior 
de proceder a sua análise, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.
2. Esta Corte Superior de Justiça já se manifestou no sentido de 
que mesmo eventual nulidade absoluta não pode ser declarada 
em supressão de instância.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que indeferiu liminarmente habeas corpus (e-STJ fls. 60-61).

A defesa alega: a) negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal de 
origem, que não analisou todas as teses ventiladas; b) "a realização do exame para 
conjunção carnal obteve resultado negativo, ou seja, não há uma prova material que 
corrobore com a narrativa da suposta vítima, fato esse ignorado e desprezado na 
decisão, que inclusive cita a realização do laudo" (e-STJ fl. 71); e c) possibilidade do 
agravante recorrer em liberdade.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.
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Sem contrarrazões, conforme certificado às e-STJ fl. 83.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida (e-STJ fls. 60-61), cuja conclusão mantenho pelos fundamentos 
que passo a expor.

A alegada nulidade em razão da ausência de prova material do crime no 
laudo de corpo de delito não foi apreciada pelo Tribunal de origem, não tendo a 
defesa oposto os devidos embargos de declaração, ficando impedida esta Corte 
Superior de proceder a sua análise, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE. 
SESSÃO DE JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. MATÉRIA NÃO ALEGADA NO MOMENTO 
OPORTUNO, PRECLUSÃO. QUESTÃO NÃO DEBATIVA NA CORTE 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, 
a nulidade deve ser arguída na primeira oportunidade em que a defesa 
tomar ciência do julgamento, levando ao conhecimento da Corte local, 
por meio do recurso cabível, a ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, 
sob pena de preclusão (RHC 106.180/BA, Quinta Turma, Rel. Min. 
Felix Fischer, DJe 7/3/2019). 2. Na hipótese, observa-se que a 
matéria não foi apreciada pela Corte estadual, o que impede seu 
conhecimento pelo STJ, sob pena de indevida supressão de 
instância. Ora, caberia à defesa não se ter quedado inerte perante 
o TJSP, devendo ter arguido a pretensa nulidade em embargos de 
declaração, após o julgamento da apelação, para debater a 
questão no Colegiado ou até mesmo com o objetivo de sanar o 
alegado vício, o que não ocorreu na hipótese. 3. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 805.449/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023, grifo 
acrescido).
 

Em complemento, vale ressaltar que esta Corte Superior de Justiça já 
se manifestou no sentido de que mesmo eventual nulidade absoluta não pode ser 
declarada em supressão de instância. Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
SUPOSTA ILEGALIDADE DA ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. 
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INOCORRÊNCIA. ESTADO FLAGRANCIAL VISÍVEL. LICITUDE DAS 
PROVAS OBTIDAS. ABUSO DE AUTORIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
[...] 5. O alegado abuso de autoridade supostamente cometido 
pelos guardas municipais não foi examinado pela Corte local, no 
julgamento do acórdão impugnado, o que inviabiliza a análise 
direta por esta Corte Superior sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de 
jurisdição e devido processo legal, mesmo em caso de suposta 
nulidade absoluta. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no HC n. 864.478/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07/11/2023, DJe de 13/11/2023, 
grifo acrescido).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. TESES DE NULIDADE. 
MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Considerando que as teses 
de nulidade não foram enfrentadas pelo Tribunal de origem no 
acórdão impugnado, o Superior Tribunal de Justiça está impedido 
de se debruçar sobre os temas, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância. Aliás, como cediço, "até mesmo as 
nulidades absolutas devem ser objeto de prévio exame na origem 
a fim de que possam inaugurar a instância extraordinária" (AgRg 
no HC n. 395.493/SP, Sexta Turma, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, DJe de 25/5/2017). [...] 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no HC n. 767.936/SC, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023, grifo 
acrescido).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0356984-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 858.392 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  121820  15046283520208260073  21819621920238260000  22483862020

PAUTA: 12/03/2024 JULGADO: 19/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE MIGUEL DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR  - SP237340 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : E C L 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E C L 
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR  - SP237340 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTARAM ORALMENTE: DR. JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR 
(P/AGRAVANTE) E MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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